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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Convocado): - Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO – FAZENDA NACIONAL, alegando que o Acórdão proferido foi omisso acerca de questões importantes para o deslinde da causa E para fins de prequestionamento, tais como: A) a necessidade de liquidação por artigos da sentença e da carência de provas (arts. 475-E e 333 do CPC); insuficiência das guias de exportação para comprovar a efetiva exportação; B) inconstitucionalidade da Resolução CIEX 2/79 e violação à coisa julgada; C) impossibilidade de correção monetária dos créditos escriturais; D) violação à coisa julgada quanto à determinação da aplicação dos expurgos inflacionários; E) ausência do índice a ser adotado na conversão da OTN para BTN.
Impugnação aos embargos de declaração da empresa SADIA S/A, fls. 760/776.

Eis, em síntese, o relatório.

V O TO 

Recebo os embargos, vez que tempestivos. 
Por força do art. 535, I e II, do CPC, os embargos de declaração têm cabimento quando se verifica obscuridade ou contradição, no provimento jurisdicional embargado, bem como nos casos em que há omissão relacionada à matéria sobre a qual o pronunciamento jurisdicional era necessário. 

Em que pesem os argumentos lançados pela parte embargante, inexiste, no acórdão vergastado, qualquer obscuridade, omissão ou contradição, sendo que as matérias relevantes para a solução da lide (e passíveis de aferição, em sede recursal) foram satisfatoriamente analisadas por esta Corte Revisora.

Acresça-se, ainda, que o juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado elementos suficientes para firmar seu convencimento e motivar sua decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelos litigantes ou, mesmo, a examinar e enfrentar um a um todos os comandos normativos e argumentos elencados pela parte. Precedentes desta Corte Regional: EDAC 1998.36.00.006956-1/MT, Rel. Desembargador Federal Catão Alves, Sétima Turma, e-DJF1 p.336 de 17/02/2012; EDAMS n. 2003.34.00.018739-9, Rel. Des. Federal Reynaldo Fonseca, 7ª Turma, e-DJF1 de 24/09/2010, pág. 122.
Na realidade, os argumentos deduzidos nos embargos declaratórios, na verdade e no particular, apenas traduzem o entendimento da parte embargante, que pretende que seja o prevalente, o que, todavia, não é suficiente para fins de embargos declaratórios. Com efeito: ”é cediço o entendimento nesta Corte de que o órgão julgador não está adstrito ao pronunciamento acerca dos dispositivos suscitados pelas partes, devendo aplicar ao caso os que entender pertinentes, de acordo com o seu livre convencimento motivado (...).”(STJ - RESP 200700322146 - RECURSO ESPECIAL – 927854, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE Data:14/12/2010) e “(...). 3. (...) A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão (...).” (STJ - AGRESP 200601261522 - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL – 854204, 
Ademais, a “motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC” (STJ, em AGA 200901190795 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO – 1211692 – Relator (a) VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) - TERCEIRA TURMA – DJE 22/02/2011).
Além disso, a União também vem inovar o pedido, trazendo questões, tais como “necessidade de liquidação por artigos e impossibilidade de correção monetária dos créditos escriturais”, que não argüiu em apelação, o que é vedado em sede de embargos de declaração.
Deixa-se de acolher a alegação quanto à litigância de má-fé, na medida em que não se verifica, de forma induvidosa, qualquer dos requisitos que a caracterizasse.

A multa prevista no parágrafo único do artigo 538 do CPC é cabível somente quando "manifestamente protelatórios os embargos", o que não ficou configurado, pois, no caso, os embargos de declaração têm propósito de prequestionar a matéria discutida

Com esses fundamentos, NEGO provimento aos embargos declaratórios da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).
É o voto.

TRF 1ª REGIÃO/IMP.15-02-05
M:\JF GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS\TRIBUTÁRIO - Embargos de Declaração\1998.34.00.013984-0-DF EMB DECL rediscussão do julgado NCF.doc
Criado por mg164903
TRF 1ª REGIÃO/IMP.15-02-05
M:\JF GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS\TRIBUTÁRIO - Embargos de Declaração\1998.34.00.013984-0-DF EMB DECL rediscussão do julgado NCF.doc

[image: image1.jpg]